
NGP Nova Geração Participações S.A.
CNPJ nº 15.590.578/0001-12

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020

Ativo Controladora Consolidado
Ativo circulante Notas 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Caixa e equivalentes de caixa 3 56 38 608 1.320
Contas a receber de clientes 4 1.781 792
Tributos a recuperar 5 2 85
Despesas antecipadas 96 62
Adiantamento a fornecedores   328 24

Total do ativo circulante 56 38 2.815 2.283
Ativo não circulante

Partes relacionadas 8 224 155 206 137
Imposto diferido 17.b 123 254
Investimentos 6 1.848 914
Imobilizado 7 8.726 6.049
Intangível   22 18

Total do ativo não circulante 2.072 1.069 9.077 6.458
Total do ativo 2.128 1.107 11.892 8.741

Passivo e patrimônio líquido Controladora Consolidado
Passivo circulante Notas 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Empréstimos e financiamentos 9 1.999 2.805
Fornecedores 10 2 2 1.552 260
Obrigações trabalhistas 11 364 319
Obrigações tributárias 12 236 143
Imposto de renda e contribuição social 4
Parcelamento tributos federais 9 9 9 9

Total do passivo circulante 11 11 4.164 3.536
Passivo não circulante

Empréstimos e financiamentos 9 3.764 3.196
Parcelamento tributos federais 4 12 4 12

Total do passivo não circulante 4 12 3.768 3.208
Patrimônio líquido 13

Capital social 13.1 2 2 2 2
Reserva de capital 13.2 2.634 2.019 2.634 2.019
Prejuízos acumulados (523) (937) (523) (937)

Patrimônio líquido atribuível a acionistas 
 da controladora 2.113 1.084 2.113 1.084
 Participações de não controladores   1.847 913
Total do patrimônio líquido 2.113 1.084 3.960 1.997
Total do passivo e do patrimônio líquido 2.128 1.107 11.892 8.741

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
Controladora Consolidado

Notas 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
 Receita operacional líquida 14 10.036 7.261
 Custo dos serviços prestados 15   (5.513) (4.235)
Resultado bruto   4.523 3.026
Despesas (receitas) operacionais
 Administrativas, comerciais e gerais 15 (41) (124) (3.028) (2.236)
 Despesas tributárias (1) (7) (185) (37)
 Equivalência patrimonial 6 434 218
 Outras receitas (despesas) operacionais 9 10 458 77

401 97 (2.755) (2.196)
Resultado antes das receitas e despesas financeiras 401 97 1.768 830
Resultado financeiro 16
 Despesas financeiras (1) (2) (528) (332)
 Receitas financeiras 14 16 19 19

13 14 (509) (313)
Resultado antes da provisão para o imposto de renda 
 e contribuição social 414 111 1.259 517
 Imposto de renda e contribuição social corrente 17.a (281) (124)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 17.a (130) (64)
 Participações de não controladores   (434) (218)
Resultado líquido do exercício 414 111 414 111

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Resultado líquido do exercício 414 111 414 111
Resultado abrangente 414 111 414 111

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Resultado líquido antes dos impostos 414 111 1.259 518

Depreciação/amortização 866 924
Equivalência patrimonial (434) (218)
Juros sobre empréstimos provisionados   502 301

(20) (107) 2.627 1.743
(Aumento) redução dos ativos

Contas a receber (989) (212)
Despesas antecipadas (34) 38
Impostos e contribuições a recuperar 6 85 (77)
Outros ativos   (230) (15)

 6 (1.168) (266)
Aumento (redução) dos passivos

Fornecedores 1.291 14
Obrigações trabalhistas e tributárias (9) (8) 126 180
Tributo sobre o lucro pagos   (276) (125)

(9) (8) 1.141 69
Caixa e equivalentes de caixa (aplicado nas) 
 gerados pelas atividades operacionais (29) (109) 2.600 1.546
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Aquisição de investimento (500) (350)
Aquisição de imobilizado (3.611) (1.030)
Aquisição de intangível   (8) (11)

Caixa e equivalentes de caixa aplicado nas  
 atividades de investimento (500) (350) (3.619) (1.041)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento

Integralização de capital 615 500 1.115 850
Captação de empréstimos e financiamentos 700 1.877
Amotização de empréstimos e financiamentos (1.084) (1.894)
Juros pagos de empréstimos e financiamentos (356) (299)
Partes relacionadas (68) (53) (68) (54)

Caixa e equivalentes de caixa gerado pelas  
 atividades de financiamento 547 447 307 480
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa 18 (12) (712) 985
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 38 50 1.320 335
No final do exercício 56 38 608 1.320
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa 18 (12) (712) 985

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
Notas Capital social Reserva de capital Prejuízos acumulados Total Não controladores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 2 1.519 (1.048) 473 345 818
Reserva de ágio na integralização de capital 13.2 500 500 350 850
Lucro líquido do exercício 111 111 436 547
Participação de não controladores     (218) (218)

Saldos em 31 de dezembro de 2020 2 2.019 (937) 1.084 913 1.997
Reserva de ágio na integralização de capital 13.2 615 615 500 1.115
Lucro líquido do exercício 414 414 868 1.282
Participação de não controladores     (434) (434)

Saldos em 31 de dezembro de 2021 2 2.634 (523) 2.113 1.847 3.960
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2021 e 2020
1. Contexto operacional: A NGP Nova Geração Participações S.A., com sede à Rua Doutor Renato Paes de Barros, 
750 - conjunto 101 - sala B, Bairro Itaim Bibi, São Paulo, SP, foi constituída em 03 de abril de 2012, tendo como 
objeto social o desenvolvimento e a implantação de projetos de geração de energia, a partir da produção de gás 
utilizando equipamentos de gaseificação e/ou de incineração, diretamente ou através da participação em socie-
dade de próposito específico. No final do ano de 2018 a Companhia passou por uma reestruturação, tendo sido 
transformada em Sociedade Anônima, passando a contar com uma nova composição acionária desde então. A 
Companhia consolidou a sua participação na PCN SUZANO SPE S.A., sociedade de propósito específico que adquiriu 
e iniciou a operação de uma UIR - Unidade de Incineração de Resíduos situada em complexo industrial no Município 
de Suzano, no Estado de São Paulo, em junho de 2019. Além da Planta de Incineração, a NGP, através da PCN, 
tem como objetivo proceder à implantação de um sistema de gaseificação, no qual será realizada a recuperação 
energética a partir de resíduos, com a geração de energia limpa e sustentável. Em 31 de dezembro de 2021, a 
Companhia detém um saldo de caixa e equivalentes de caixa de R$ 56 e R$ 608 na Controladora e Consolidado, 
respectivamente (R$ 38 na Controladora e R$ 1.320 Consolidado em 31 de dezembro de 2020). Adicionalmente, 
a Companhia apresentava capital circulante líquido positivo na controladora de R$ 45 na Controladora e capital 
circulante líquido de R$ 1.349 Consolidado (R$ 27 positivo na Controladora e R$ 1.253 negativo Consolidado em 
31 de dezembro de 2020) e apresentou patrimônio líquido positivo no montante de R$ 2.113 (R$ 1.084 em 2020). A 
Companhia recebeu aporte de capital de seus acionistas na ordem de R$ 615 (R$1.115 Consolidado) no exercício 
de 2021 (R$ 350 na Controladora e R$850 Consolidado no exercício de 2020). A Administração avaliou a capacidade 
da Companhia de continuar operando normalmente e, em conexão com o estágio das suas operações e expectativa 
de geração de caixa operacional da Companhia, concluiu que a Companhia possui recursos suficientes para dar 
continuidade aos seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma 
incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, 
estas demonstrações contábeis foram preparadas com base no pressuposto de continuidade operacional. Como é 
amplamente conhecido, em dezembro de 2019, um surto de uma doença contagiosa - Coronavírus-COVID-19 - co-
meçou na China e, desde o início de 2020, se espalhou pela Europa, Estados Unidos e vários outros países, incluindo 
o Brasil, sendo decretado estado de pandemia pela Organização Mundial de Saúde em março de 2020. O surto de 
COVID-19 se desenvolveu rapidamente em 2020 e as medidas tomadas para conter o vírus afetaram a atividade 
econômica mundial, que por sua vez tiveram algumas implicações nas atividades da Companhia. Atualmente, a 
NGP possui diversas tratativas e negociações em curso, junto de importantes grupos empresariais multinacionais, 
com o propósito de implantar e operar novas Plantas de Gaseificação assentes na geração de energia limpa e 
sustentável a partir de resíduos. Contudo, esta estratégia de crescimento e de ampliação do portfolio de Plantas de 
Gaseificação ficou condicionada pela pandemia COVID-19. A Companhia está cumprindo os protocolos de saúde e 
segurança estabelecidos pelas agências e demais autoridades sanitárias, monitorando a evolução da situação e 
avaliando, em permanência, o impacto da COVID-19 em seus negócios. 2. Políticas contábeis: 2.1. Base de pre-
paração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: As demonstrações contábeis para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021 foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR 
GAAP), que compreendem aquelas previstas na legislação societária brasileira e nos pronunciamentos, nas orien-
tações e nas interpretações emitidos pelo comitê de pronunciamentos contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações contábeis foram elaboradas com base no custo histórico, exceto 
em caso de certos instrumentos financeiros que são mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas 
práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em 
troca de ativos. A moeda funcional da Companhia é o Real (R$), todos os valores apresentados nessas demons-
trações contábeis estão expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. A preparação de 
demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte 
da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem 
maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas 
são significativas para as demonstrações contábeis, estão divulgadas na Nota Explicativa nº 2.4. A Administração 
da Companhia autorizou a conclusão da elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas em 
07 de abril de 2022. 2.2. Base de consolidação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis, para 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, incluem as demonstrações contábeis da investida abaixo relacionada: 
Investidas % de participação
PCN Suzano SPE S.A. 50,01%
A Companhia avaliou que detém controle sobre a controlada uma vez que detém poder e capacidade de exercer tal 
poder para dirigir as atividades relevantes da controlada, considerando sua participação no capital, bem como 
direcionamento de atividades operacionais da Companhia. A controlada é integralmente consolidada a partir da 
data de aquisição, sendo essa a data na qual a controladora obtém controle, e continuará a ser consolidada até a 
data em que esse controle deixe de existir e/ou ocorrer sua incorporação. As demonstrações contábeis de 2021 
foram elaboradas para o mesmo período de divulgação das demonstrações contábeis individuais, utilizando polí-
ticas contábeis consistentes e mesmo período de encerramento entre controlada e controladora. Todos os saldos 
intragrupo, receitas e despesas e ganhos e perdas não realizados, oriundos de transações intragrupo foram elimi-
nados por completo. Uma mudança na participação sobre a controlada que não resulta em perda de controle é 
contabilizada como uma transação entre acionistas, no patrimônio líquido. O resultado do período e cada compo-
nente dos outros resultados abrangentes são atribuídos aos proprietários da controladora e à participação dos não 
controladores. Perdas são atribuídas à participação de não controladores, mesmo que resultem em um saldo ne-
gativo. 2.3. Principais práticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas de-
monstrações contábeis estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em to-
dos os exercícios apresentados. a) Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no 
balanço patrimonial quando a Companhia for parte das disposições contratuais dos instrumentos. Com exceção 
das contas a receber de clientes que não contenham um componente de financiamento significativo ou para as 
quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático, os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensu-
rados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos 
financeiros são acrescidos ao ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no re-
conhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros: Para fins de 
mensuração subsequente ativos financeiros são classificados como: i) ativos financeiros ao custo amortizado 
(instrumentos de dívida); ii) ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes com re-
classificação de ganhos e perdas acumulados (instrumentos de dívida); iii) ativos financeiros designados ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momen-
to de seu desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); e iv) ativos financeiros ao valor justo por meio do resul-
tado, conforme a situação. A Companhia determina a classificação dos seus ativos financeiros no momento do seu 
reconhecimento inicial, quando ele se torna parte das disposições contratuais do instrumento.  A classificação dos 
ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo 
financeiro e do modelo de negócios da Companhia para a gestão desses ativos financeiros. Os ativos financeiros 
da Companhia incluem caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber, adiantamento a 
fornecedores, depósitos judiciais e outros ativos. Os instrumentos de dívida que atendem às condições a seguir 
são subsequentemente mensurados ao custo amortizado: • O ativo financeiro é mantido em um modelo de negó-
cios cujo objetivo é manter ativos financeiros, a fim de coletar fluxos de caixa contratuais; • Os termos contratu-
ais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente aos pagamen-
tos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto (também referido como teste de “SPPI”).  
Em geral, os demais ativos financeiros são subsequentemente mensurados ao valor justo por meio do resultado. 
Os ativos financeiros detidos pela Companhia atualmente são reconhecidos do subsequentemente na sua totali-
dade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação dos ativos financeiros. i) Custo amorti-
zado e método da taxa de juros efetiva: Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensu-
rados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. O 
método da taxa de juros efetiva é utilizado para calcular o custo amortizado de um instrumento da dívida e alocar 
sua receita de juros ao longo do período correspondente. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente 
os recebimentos de caixa futuros estimados (incluindo todos os honorários e pontos pagos ou recebidos que sejam 
parte integrante da taxa de juros efetiva, os custos da transação e outros prêmios ou deduções), excluindo perdas 
de crédito esperadas, durante a vida estimada do instrumento da dívida ou, quando apropriado, durante um pe-
ríodo menor, para o valor contábil bruto do instrumento da dívida na data do reconhecimento inicial. ii) Ativos fi-
nanceiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresen-
tados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demons-
tração do resultado. Desreconhecimento:  Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo finan-
ceiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: i) os direitos de receber 
fluxos de caixa do ativo expiraram; ou ii) a Companhia transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo 
ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um 
terceiro nos  termos de um contrato de repasse e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo, ou (b) a Companhia nem transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios 
do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Redução ao valor recuperável de ativos financeiros:  Estão apresenta-
das no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, acrescidos de atualização monetá-
ria ou variação cambial, quando aplicável, e segregados entre curto e longo prazos de acordo com o vencimento. 
Quando julgado necessário pela Administração, é registrada a provisão estimada para créditos de liquidação de 
duvidosa, que é constituída com base na análise da perda esperada das contas a receber e em montante consi-
derado suficiente para cobrir prováveis perdas, quando de sua realização. Passivos financeiros: Os passivos finan-
ceiros são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado, 
passivos financeiros ao custo amortizado ou como derivativos designados como instrumentos de hedge em um 
hedge efetivo, conforme apropriado. Passivos financeiros subsequentemente mensurados ao custo amortizado: 
Esta é a categoria mais relevante para a Companhia e representa passivos financeiros que não sejam (i) contra-
prestação contingente de um comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantidos para negociação, ou (iii) 
designados ao valor justo por meio do resultado, são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo 
método de taxa de juros efetiva. Os passivos financeiros mensurados ao custo amortizado são reconhecidos, ini-
cialmente, pelo seu valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstra-
dos pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos de transação) e o 
valor de liquidação, é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos este-
jam em aberto, utilizando o método de taxa de juros efetiva. Os custos de obtenção da dívida que são diretamente 
atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, 
demanda um período substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados como 
parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios econômicos-futuros para a enti-
dade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos dos financiamentos são reconhe-
cidos como despesa no período em que são incorridos. Passivos financeiros subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado: O método da taxa de juros efetiva é um método para calcular o custo amortizado de um passivo 
financeiro, e para alocar as despesas de juros durante o período correspondente. A taxa de juros efetiva é a taxa 
que desconta exatamente os pagamentos de caixas futuros estimados (incluindo todos os honorários e pontos 
pagos ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os custos de transação e outros prêmios 
ou deduções), durante a vida estimada do passivo financeiro ou (quando apropriado) durante um período menor, 
para o custo amortizado do passivo financeiro. Compensação de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial individual e conso-
lidado se houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos valores reconhecidos e se houver a 
intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. a) Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender compromissos de 
caixa de curto prazo, e não para investimento ou para outras finalidades. A Companhia considera equivalentes de 
caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em montante conhecido de caixa, estando sujeita a 
um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, normalmente, um investimento se qualifica como 
equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, resgatáveis até 90 (noventa) dias, a contar da data 
da contratação. b) Imobilizado: O ativo imobilizado é demonstrado ao custo de aquisição ou construção, deduzido 
dos impostos compensáveis, quando aplicável, e da depreciação acumulada. A Companhia utiliza o método de 
depreciação linear definida de acordo com as taxas descritas na Nota Explicativa no 7 e consideradas pela Admi-
nistração como a melhor estimativa de vida útil dos bens. Os gastos com manutenção dos ativos da Companhia 
são alocados diretamente ao resultado do exercício, conforme são efetivamente realizados. Um item de imobiliza-
do é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico-futuro for esperado do seu uso ou venda. 

Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da 
venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for 
baixado. c) Provisões: Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: As provisões para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas são reconhecidas quando a Companhia possui obrigação presente ou não formalizada como 
resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obriga-
ção, e para que o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são quantificadas pelo desembolso espe-
rado para liquidar a obrigação, usando-se taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao 
passivo. As provisões são atualizadas até as datas dos balanços pelo montante estimado das perdas prováveis, 
observadas suas naturezas e apoiadas na opinião dos advogados da Companhia. Aspectos ambientais: As opera-
ções da Companhia estão sujeitas aos riscos ambientais, os quais são mitigados por procedimentos operacionais 
e controles internos. As despesas com questões ambientais contínuas são reconhecidas ao resultado quando in-
corridas. A Companhia não mantém nenhuma provisão contingencial para perdas relacionadas a questões am-
bientais, com base na legislação ambiental em vigor no Brasil, uma vez que não foram identificados eventos, 
autuações ou discussões relacionadas a passivos ambientais. d) Tributos: Tributos sobre o lucro - correntes: A 
provisão para tributos sobre a renda está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro 
apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em ou-
tros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para im-
posto sobre a renda é calculada pela Companhia com base nas alíquotas vigentes da seguinte forma: i) Imposto 
de renda pessoa jurídica: à alíquota de 15%, acrescida da alíquota de 10% para o montante de lucro tributável 
que exceder o valor de R$240; ii) Contribuição social sobre o lucro líquido à alíquota de 9%:  Administração avalia 
periodicamente as posições assumidas na declaração de renda com relação a situações em que a regulamentação 
tributária aplicável está sujeita à interpretação que possa ser eventualmente divergente e constitui provisões, 
quando adequado, com base nos valores que espera pagar ao Fisco. Tributos sobre o lucro - diferidos: O imposto 
sobre a renda diferido (imposto diferido) é reconhecido sobre as diferenças temporárias no final de cada período 
de relatório entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis e as bases fiscais 
correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. 
Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e 
os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando 
for provável que a Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que estas diferen-
ças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisa-
da no final de cada exercício e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis 
para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espe-
ra que seja recuperado. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no perío-
do no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na 
legislação tributária vigente no final de cada exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmen-
te aprovada. A mensuração dos impostos diferidos ativos e passivos reflete as consequências fiscais que resulta-
riam da forma na qual a Companhia espera, no final de cada exercício, recuperar ou liquidar o valor contábil 
desses ativos e passivos. Os impostos diferidos ativos e passivos são compensados apenas quando há o direito 
legal de compensar o ativo fiscal corrente com o passivo fiscal corrente e, quando eles estão relacionados aos 
impostos administrados pela mesma autoridade fiscal e a Companhia pretende liquidar o valor líquido dos seus 
ativos e passivos fiscais correntes. Tributos sobre serviços: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos 
dos impostos sobre serviços exceto: • Quando os impostos sobre serviços incorridos na compra de bens ou servi-
ços não for recuperável junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como 
parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; e • O valor líquido dos impostos 
sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço 
patrimonial. f) Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas 
como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo mon-
tante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar 
esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de 
maneira conforme. g) Reconhecimento da receita: O reconhecimento das receitas provenientes das operações com 
clientes obedece a norma que estabelece um modelo que visa evidenciar se os critérios para a contabilização fo-
ram ou não satisfeitos. As etapas deste novo processo compreendem: i) identificação do contrato com o cliente; ii) 
a identificação das obrigações de desempenho; iii) a determinação do preço da transação; iv) a alocação do preço 
da transação; v) o reconhecimento da receita mediante o atendimento da obrigação de desempenho. As receitas 
são registradas pelo valor que reflete a expectativa que a Companhia tem de receber pela contrapartida dos ser-
viços oferecidos aos clientes a qual é reconhecida na conclusão do tratamento e disposição de resíduos não-peri-
gosos, conforme volumes e contraprestações estabelecidas nos respectivos contratos com clientes. A receita é 
reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e 
quando possa ser mensurada de forma confiável. g) Avaliação do valor recuperável dos ativos não financeiros: A 
Companhia analisa anualmente se existem evidências de que o valor contábil de um ativo não será recuperado 
(redução ao valor recuperável dos ativos). Caso estas evidências estejam presentes, estima-se o valor recuperável 
do ativo. O valor recuperável de um ativo é o maior valor entre: (a) seu valor justo menos custos que seriam incor-
ridos para vendê-lo; (b) seu valor de uso. O valor em uso é equivalente aos fluxos de caixa descontados (utilizando 
uma taxa de desconto antes dos tributos que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em que 
opera a unidade geradora de caixa) derivados do uso contínuo do ativo. Quando o valor residual contábil do ativo 
exceder seu valor recuperável, reconhece-se a redução (provisão) do saldo contábil deste ativo (“impairment”). 
Para fins de avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam 
fluxos de caixa identificáveis separadamente - Unidades Geradoras de Caixa - UGCs. As perdas por redução ao 
valor recuperável em bens do imobilizado e ativos intangíveis poderão ser revertidas em períodos futuros, desde 
que o valor contábil aumentado do ativo atribuível à reversão não exceda o valor contábil que teria sido determi-
nado, líquido de depreciação ou amortização, caso não houvesse perda de valor recuperável reconhecida para os 
ativos nos anos anteriores. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia não identificou 
impairment para os ativos não financeiros. h) Classificação circulante versus não circulante: A Companhia apre-
senta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua classificação como circulante ou não circulante. 
Um ativo é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou 
consumido no decurso normal do ciclo operacional; • Está mantido essencialmente com o propósito de ser nego-
ciado; • Espera-se que seja realizado até 12 meses após a data do balanço; e • É caixa ou equivalente de caixa, 
a menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 meses após 
a data do balanço. Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado não 
circulante quando: • Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da entidade; • Está man-
tido essencialmente para a finalidade de ser negociado; • Deve ser liquidado no período de até 12 meses após a 
data do balanço; e • A Companhia não tem direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo 
menos 12 meses após a data do balanço. Os termos de um passivo que podem, à opção da contraparte, resultar 
na sua liquidação por meio da emissão de instrumentos patrimoniais não afetam a sua classificação. A Compa-
nhia classifica todos os demais passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados 
no ativo e passivo não circulante. i) Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido pela venda 
de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do 
mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a transação para 
vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: i) no mercado principal para o ativo ou passivo; e ii) na ausência 
de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais 
vantajoso deve ser acessível pela Companhia. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com base nas 
premissas que os participantes do mercado utilizariam ao definir o preço de um ativo ou passivo, presumindo que 
os participantes do mercado atuam em seu melhor interesse econômico. 2.4. Principais julgamentos e estimati-
vas contábeis: Na aplicação das práticas contábeis descritas na Nota Explicativa no 2.2, a Administração deve 
fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos, para os quais não 
são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência 
histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As 
estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às 
estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas 
esse período ou períodos posteriores, caso a revisão afete tanto o período presente como períodos futuros. A seguir 
são apresentados os principais julgamentos e estimativas contábeis: a) Vida útil dos bens do imobilizado: Confor-
me descrito na Nota Explicativa no 7, a Controlada da Companhia realiza anualmente a revisão da vida útil esti-
mada, valor residual e método de depreciação dos bens do imobilizado. b) Provisões para riscos tributários, cíveis 
e trabalhistas: A Companhia avalia a necessidade de constituição de provisões de contingências com fundamen-
to nos pareceres dos seus assessores jurídicos. A Companhia não apresenta demandas judiciais até o encerra-
mento das demonstrações contábeis. c) Risco de crédito: O risco de crédito da Companhia incorrer em perdas fi-
nanceiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obriga-
ções contratuais são avaliados e no encerramento das demonstrações contábeis não apresentaram a necessidade 
de constituição de provisões. 2.5. Novas normas e interpretações de normas avaliadas e implementadas nas 
demonstrações contábeis: Em 2021, a Companhia aplicou emendas e novas interpretações às IFRSs e aos CPCs 
emitidos pelo IASB e pelo CPC, respectivamente, que entram obrigatoriamente em vigor para períodos contábeis 
iniciados em ou a partir de 1º de janeiro de 2021. As principais alterações foram:

Pronunciamento Descrição Impacto
Alterações no CPC 26(R1) 
e CPC 23: Definição de 
material

Fornece uma nova definição de material que afirma. As alterações 
esclarecem que a materialidade dependerá da natureza ou magni-
tude de informação, individualmente ou em combinação com outras 
informações, no contexto das demonstrações contábeis. Uma infor-
mação distorcida é material se poderia ser razoavelmente esperado 
que influencie as decisões tomadas pelos usuários primários.

Essas alterações 
não têm impacto 
significativo nas 
demonstrações 
contábeis.

Alterações no CPC 38, CPC 
40 (R1), CPC 48e (CPC 
06(R2): Reforma da Taxa 
de Juros de Referência

Fornecem isenções que se aplicam a todas as relações de prote-
ção diretamente afetadas pela reforma de referência da taxa de 
juros. Uma relação de proteção é diretamente afetada se a reforma 
suscitar incertezas sobre o período ou o valor dos fluxos de caixa 
baseados na taxa de juros de referência do item objeto de hedge ou 
do instrumento de hedge.

Essas alterações 
não têm impacto 
significativo nas 
demonstrações 
contábeis.

Alterações no CPC 06 (R2): 
Benefícios Relacionados à 
Covid-19 Concedidos para 
Arrendatários em Contratos 
de Arrendamento

As alterações preveem concessão aos arrendatários na aplicação 
das orientações do CPC 06 (R2) sobre a modificação do contrato 
de arrendamento, ao contabilizar os benefícios relacionados como 
consequência direta da pandemia Covid-19.

Essas alterações 
não têm impacto 
significativo nas 
demonstrações 
contábeis.

Não são esperados impactos significativos nas demonstrações contábeis da Companhia em virtude de alterações 
decorrentes de IFRSs/CPCs novas e revisadas não adotadas antecipadamente pela Companhia, incluindo aquelas 
relacionadas à: i) Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante e conceito de mate-
rialidade; ii) Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis; iii) CPC 27 - Imobilizado - Recursos Antes do Uso 
Pretendido; iv) CPC 15(R1) - Referência à Estrutura Conceitual. 3. Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os 
saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras.

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Caixa 1 1
Bancos 6 38 557 1.319
Aplicações financeiras 50  50  
Total 56 38 608 1.320
As aplicações financeiras estão representadas substancialmente por aplicações em Fundos DI não exclusivos, com rendi-
mentos equivalentes, sem prazo fixado para resgate. A Companhia realiza transações financeiras com instituições financei-
ras consideradas de primeira linha no mercado, com rendimento médio de 98,20% CDI. 4. Contas a receber de clientes: 
a) Composição dos saldos Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Serviços e vendas faturados 1.781 792
Total 1.781 792

b) Composição dos saldos por prazo de vencimento Consolidado
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Valores a vencer 1.673 791
Valores vencidos:
De 01 a 30 dias 104 1
De 31 a 60 dias 4  
Total 1.781 792
A Companhia entende que todos os saldos são devidos e serão recebidos no futuro, não sendo necessário provisões 
para perda.
5. Impostos e contribuições a recuperar Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
IRPJ antecipação 48
CSLL antecipação 2 37
Total 2 85
6. Investimentos: A composição dos investimentos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 está demonstrada a seguir:
a) Composição dos investimentos na Controladora:

2021

Investida direta Participação %
Patrimônio 

líquido
Resultado do 

exercício Investimentos
Equivalência 
patrimonial

Controlada
PCN Suzano SPE S.A. 50,01 3.695 868 1.848 434
Total 1.848 434

2020

Investida direta Participação %
Patrimônio 

líquido
Resultado do 

exercício Investimentos
Equivalência 
patrimonial

Controlada
PCN Suzano SPE S.A. 50,01 1.391 436 914 218
Total 914 218
b) Movimentação dos investimentos na Controladora:

Investida direta 31/12/2020 Aporte de capital
Equivalência 
patrimonial 31/12/2021

Controlada
PCN Suzano SPE S.A. 914 500 434 1.848
Total 914 500 434 1.848

Investida direta 31/12/2019 Aporte de capital
Equivalência 
patrimonial 31/12/2020

Controlada
PCN Suzano SPE S.A. 346 350 218 914
Total 346 350 218 914
7. Imobilizado: a) A Companhia não apresenta bens classificados no seu ativo imobilizado. Os detalhes do ativo imo-
bilizado da controlada estão demonstrados nas tabelas a seguir:

Taxas de depreciação a.a.
Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Instalações 7 1.893 2.038
Móveis e utensílios 8 56 52
Equipamentos industriais 15 6.717 3.916
Computadores 20 60 43
Total do imobilizado líquido 8.726 6.049
b) Movimentações do ativo imobilizado (consolidado): 31/12/2020 Adições 31/12/2021
Instalações 2.259 1 2.260
Móveis e utensílios 59 10 69
Equipamentos industriais 5.050 3.569 8.619
Computadores 60 31 91
Custo do ativo imobilizado 7.428 3.611 11.039
Instalações (221) (146) (367)
Móveis e utensílios (7) (6) (13)
Equipamentos industriais (1.135) (767) (1.902)
Computadores (16) (15) (31)
(-) Depreciações acumuladas (1.379) (934) (2.313)
Total imobilizado líquido 6.049 2.676 8.726

31/12/2019 Adições 31/12/2020
Instalações 2.259 2.259
Móveis e utensílios 56 3 59
Equipamentos industriais 4.030 1.020 5.050
Computadores 53 7 60
Custo do ativo imobilizado 6.398 1.030 7.428
Instalações (74) (147) (221)
Móveis e utensílios (2) (5) (7)
Equipamentos industriais (379) (756) (1.135)
Computadores (5) (11) (16)
(-) Depreciações acumuladas (460) (919) (1.379)
Total imobilizado líquido 5.938 111 6.049
8. Partes relacionadas Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Ativo não circulante
Carbogás Energia Ltda. 206 137 206 137
PCN Suzano SPE S.A. 18 18   
Total 224 155 206 137
As transações comerciais (conta corrente) com as empresas relacionadas são efetuadas em condições idênticas àque-
las realizadas com terceiros, seja em preço, entrega ou prazo de pagamento. Os mútuos com empresas controladas não 
sofreram atualização de encargos financeiros.
9. Empréstimos e financiamentos: a) A composição dos empréstimos e financiamentos está evidenciada abaixo:
Descrição Correção 31/12/2021 31/12/2020
Capital de Giro 36 meses (i) CDI + 4,40,00% a.a. 3.749 4.332
Capital de Giro 18 meses CDI + 6,29% a.a. 167
Capital de Giro 43 meses CDI + 4,40% a.a. 1.346 1.502
Capital de Giro 36 meses 12,41 a.a 668  
Total 5.763 6.001
Passivo circulante 1.999 2.805
Passivo não circulante 3.764 3.196

5.763 6.001
(i) A controlada da Companhia utilizou os recursos relativos ao capital de giro para aquisição dos ativos integrantes 
da planta de incineração localizada na sede da Controlada. O capital de giro não apresenta garantias reais. b) A 
movimentação sumária dos empréstimos e financiamentos da controlada da Companhia está demonstrada a seguir:

Valor
Saldos em 31 de dezembro de 2019 6.016
Captação de capital de giro 1.877
Amortização do principal (1.894)
Provisão de juros 301
Amortização de juros (299)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 6.001
Captação de capital de giro 700
Amortização do principal (1.084)
Provisão de juros 502
Amortização de juros (356)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 5.763
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia não possuía cláusulas restritivas de contratos de empréstimos e 
financiamentos atreladas a cumprimento de certos indicadores financeiros. c) Em 31 de dezembro de 2021, as parcelas 
de longo prazo possuem os seguintes vencimentos:
Ano de vencimento 31/12/2021 31/12/2020
2022 2.401
2023 1.953 410
2024 1.811 385
Total 3.764 3.196
10. Fornecedores Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores nacionais 2 2 1.552 260
Total 2 2 1.552 260
11. Obrigações trabalhistas 31/12/2021 31/12/2020
Obrigações trabalhistas
Salários a pagar 105 88
Contribuição previdenciária 58 56
Provisões férias 188 164
Outros 13 11
Total das obrigações trabalhistas 364 319
12. Obrigações tributárias 31/12/2021 31/12/2020
Obrigações tributárias
ISS faturamento 46 18
Impostos e contribuições retidos na fonte 190 121
Outros  4
Total das obrigações tributárias 236 143
13. Patrimônio líquido: 13.1. Capital social: O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2021 é de R$3.030 
representado por 2.878 ações ordinárias classe A e 152 ações ordinárias classe B, ambas nominativas sem valor 
nominal, tendo parte das ações subscritas não integralizadas:

Ordinárias A Ordinárias B Total
Ações subscritas 2.878 152 3.030
Ações a integralizar (692) (692)
Ações integralizadas 2.186 152 2.338
Valor por ação R$1 R$1 R$1
Capital integralizado em R$ 2.186 152 2.338
13.2. Reserva de capital: A reserva de capital da Companhia é decorrente do ágio na subscrição de 2.030 ações 
ordinárias classe A, conforme deliberado na AGE de 30 de novembro de 2018. Até 31 de dezembro de 2021, foram 
integralizadas 2.338 ações, tendo o preço de emissão de R$1.970,44, onde R$1 foi destinado para constituição do 
capital e R$1.969,44 foi destinado à formação da reserva de ágio, totalizando o valor de R$2.634.329 de reserva 
de capital. Em 31 de dezembro de 2020 o saldo da reserva de capital era de R$ 2.018.974. 13.3. Remuneração dos 
administradores: Os administradores da Companhia não receberam remuneração no exercício de 2021, conforme 
renúncia aprovada pelos acionistas, na AGT de 29 de novembro de 2018. 13.4. Reserva legal: Constituída ao percen-
tual de 5% sobre o lucro líquido do exercício, até atingir o montante de 20% do capital social, de acordo com a Lei 
das Sociedades por Ações. Em 2021 e 2020, a Companhia destinou a integralidade do lucro líquido para absorção de 
prejuízos acumulados, não constituindo a reserva legal no ano. 13.5. Distribuição de lucros: A distribuição de lucros 
obedecerá às destinações de seu estatuto social, o qual contém as destinações: • 5% para reserva legal, limitado a 
20% do capital social; • 25% a título de dividendos mínimos obrigatórios. Nos anos de 2021 e 2020, a Companhia 
não realizou distribuição de dividendos.
14. Receita operacional líquida Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Serviços prestados 11.569 8.389
(-) COFINS (879) (636)
(-) ISSQN (463) (336)
(-) PIS (191) (138)
(-) Serviços cancelados  (18)
Receita líquida total 10.036 7.261

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da NGP Nova Geração Participações S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da NGP Nova Geração Participações 
S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da NGP Nova Geração Participações S.A. em 31 de dezembro 
de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais 
e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos - Demonstrações contábeis do exercício 

anterior examinadas por outro auditor independente: As demonstrações contábeis da Companhia referentes ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2020 foram auditadas por outro auditor independente que emitiu relatório, em 09 de 
março de 2021, sem modificação. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a diretoria pretenda 
liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter se-
gurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 

de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. 

Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respec-
tivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a 
não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades 
ou atividades de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais de-
ficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 07 de abril de 2022.

ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S. Yago Freitas de Paula
CRC-2SP015199/O-6 Contador CRC MG-091499/O-3

15. Natureza dos custos e despesas administrativas Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Mão de obra e encargos (3.786) (3.138)
Manutenção (1.427) (649)
Insumos (1.283) (779)
Serviços (30) (117) (876) (814)
Depreciação e amortização (866) (841)
Outros (11) (7) (303) (251)
Total (41) (124) (8.541) (6.472)
Custo dos serviços prestados (5.513) (4.235)
Despesas gerais e administrativas (41) (124) (3.028) (2.237)
Total (41) (124) (8.541) (6.472)
16. Resultado financeiro Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 1 3 1
Juros ativos 13 16 15 16
Descontos obtidos   1 2
Total das receitas financeiras 14 16 19 19
Despesas financeiras
Juros de empréstimos (502) (301)
Tarifas bancárias (1) (1) (2) (9)
Juros por atraso e mora (1) (14) (12)
Juros sobre antecipação de recebíveis   (10) (10)
Total das despesas financeiras (1) (2) (528) (332)
Resultado financeiro líquido 13 14 (509) (313)
17. Imposto de renda e contribuição social: A controlada da Companhia registrou o imposto de renda e a 
contribuição social nas demonstrações contábeis com base na receita reconhecida e nos custos e despesas 
incorridas pelo regime de competência. a) A seguir a reconciliação dos montantes de imposto de renda e 
contribuição social, apurados em 31 de dezembro de 2021:

31/12/2021 31/12/2020
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 1.279 624
Alíquota IR/CS nominal % 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social nominal (435) (212)
 Outros 24 24
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (411) (188)
Imposto de renda corrente (200) (85)
Contribuição social corrente (81) (39)
Imposto de renda e contribuição social corrente (281) (124)
Imposto de renda diferido (96) (47)
Contribuição social diferida (34) (17)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (130) (64)
b) O crédito do imposto de renda e contribuição social diferidos foram movimentados nos anos de 2021 e 
2020 da seguinte forma:

IRPJ Diferido CSLL Diferido Ativo Diferido Total
Saldo em 31/12/2019 234 84 318
Compensação de PF / BCN (47) (17) (64)
Saldo em 31/12/2020 187 67 254
Compensação de PF / BCN (96) (34) (130)
Saldo em 31/12/2021 90 33 123
A Administração da controlada, em decorrência da natureza dos saldos, avaliou que a realização dos crédi-
tos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos ocorrerá no curso normal dos negócios, não 
havendo risco de não recuperabilidade dos saldos. A controlada da Companhia estima que o saldo do crédito 
diferido de IRPJ/CSLL será realizado integralmente em 2022. 18. Gestão de riscos e instrumentos financeiros: 
a) Considerações gerais e políticas: A Companhia e sua controlada contratam operações envolvendo instru-
mentos financeiros, quando aplicável, todos registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender as 
suas necessidades operacionais e financeiras. A gestão desses instrumentos financeiros é realizada por meio de 
políticas, definição de estratégias e estabelecimento de sistemas de controle, sendo monitorada pela Adminis-
tração da Companhia. Aplicações financeiras: De acordo com a política de aplicações financeiras estabelecida, a 
Administração da Companhia elege as instituições financeiras com as quais os contratos podem ser celebrados, 
segundo avaliação do rating de crédito da contraparte em questão, percentual máximo de exposição por institui-
ção, de acordo com o rating e percentual máximo do patrimônio líquido do banco. Contas correntes com partes 
relacionadas: Os saldos com partes relacionadas são referentes à conta corrente com pessoas ligadas. b) Gestão 
de risco financeiro: Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia as expõem aos riscos financeiros: (i) 
risco de mercado (taxa de juros); (ii) risco de liquidez. A gestão de risco da Companhia concentra-se na impre-
visibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro. 
A gestão de risco é realizada pela diretoria da Companhia, sendo as políticas obrigatoriamente aprovadas pelos 
acionistas. b.1) Risco de mercado: A Companhia está exposta a riscos de mercado decorrentes das atividades 
de seus negócios. Esses riscos de mercado envolvem principalmente a possibilidade de mudanças nas taxas 
de juros. b.2) Risco de Taxa de juros: O risco de taxa de juros da Companhia decorre de aplicações financeiras. 
A Administração da Companhia tem como política manter os indexadores de suas exposições às taxas de juros 
ativas e passivas atrelados a taxas pós-fixadas.  b.3) Análise de sensibilidade: A Companhia está exposta a 
riscos normais de mercado em decorrência de mudanças nas taxas de juros e índices de correção monetária, 
sendo os principais instrumentos financeiros atrelados a tais índices demonstrados abaixo: A Companhia e sua 
controlada realizaram análise de sensibilidade para passivos financeiros expostos à variação de taxas de juros 
e indicadores financeiros. A análise de sensibilidade foi desenvolvida considerando a exposição à variação dos 
indexadores dos passivos financeiros, levando em consideração a exposição líquida desses instrumentos finan-
ceiros mantidos em 31 de dezembro de 2021, como se os referidos saldos estivessem em aberto durante todo o 
exercício de 2022, conforme detalhado abaixo: Passivo financeiro exposto líquido: considerou-se a variação entre 
a taxa estimada para o ano de 2022 (“cenário provável”) e a taxa efetiva verificada no ano de 2021, multiplicada 
pelo saldo exposto líquido em 31 de dezembro de 2021 para calcular o efeito financeiro, caso o cenário provável 
se materializasse no ano de 2022. Para as estimativas dos efeitos, considerou-se um aumento na taxa estimada 
para 2022 em 25% no cenário I e 50% no cenário II.

Indexador Ativos financeiros Passivos financeiros
CDI Aplicações financeiras

CDI e TJLP Empréstimos e financiamentos
Indicadores: em 31/12/2021 Passivo Taxa efetiva Taxa anual estimada para 2022 Variação entre taxas Efeito
Cenário provável
CDI + 4,40% 4.488 9,15% 12,75% 3,60% 162
Cenário I
CDI + 4,40% 4.488 9,15% 15,94% 6,79% 305
Cenário II
CDI + 4,40% 4.488 9,15% 19,13% 9,98% 448
b.4) Risco de Liquidez: A gestão prudente do risco de liquidez implica manter caixa, títulos e valores mobili-
ários suficientes, disponibilidades de captação por meio de linhas de crédito compromissadas e capacidade 
de liquidar posições de mercado. A Administração monitora o nível de liquidez da Companhia, considerando o 
fluxo de caixa esperado e em contrapartida às linhas de crédito não utilizadas, caixa e equivalentes de caixa. 
A tabela a seguir analisa os passivos financeiros da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes 
ao período remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. Os valores 
divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados.

Valor 
contábil Total

Em até  
1 ano

De 1 a  
2 anos

De 2 a  
3 anos

Acima de  
3 anos

Em 31 de dezembro 2020
Contas a pagar aos fornecedores 258 258 258
Empréstimos e financiamentos 6.001 6.765 3.162 2.707 462 434
Demais contas a pagar 462 462 462
Em 31 de dezembro 2021
Contas a pagar aos fornecedores 1.549 1.549 1.549
Empréstimos e financiamentos 5.763 6.497 2.254 2.202 2.041
Demais contas a pagar 600 600 600
A Administração da Companhia não considera relevante sua exposição aos riscos acima e, portanto, não 
apresenta o quadro demonstrativo da análise de sensibilidade. b.5) Estimativa de valor justo: Pressupõe-se 
que os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil estejam 
próximos de seus valores justos. b.6) Gestão de Capital: O objetivo da Companhia ao administrar seu capital é 
o de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos sócios e benefícios 
às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. A 
Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à 
dívida líquida expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total 
de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimo-
nial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras. A estrutura de capital 
consolidada está assim demonstrada:

31/12/2021 31/12/2020
Caixa e equivalentes de caixa 608 1.320
Empréstimos e financiamentos (5.763) (6.001)
Dívida líquida (5.155) (4.681)
Patrimônio líquido 2.113 1.084
Índice de endividamento líquido 2,43 4,32
b.7) Risco de crédito: Refere-se ao risco de uma contraparte não cumprir com suas obrigações contratuais, 
levando a Companhia a incorrer em perdas financeiras. A Companhia adota a política de apenas negociar 
com contrapartes que possuam capacidade de crédito e obter garantias suficientes, quando apropriado, 
como meio de mitigar o risco de perda financeira por motivo de inadimplência. 19. Cobertura de seguros: 
A Controlada adota uma política de seguros que considera, principalmente, a concentração de riscos e sua 
relevância, contratados por montantes considerados suficientes pela Administração, levando-se em conside-
ração a natureza de suas atividades e a orientação de seus consultores de seguros. 
Riscos Vencimento das apólices Importância segurada
Responsabilidade civil geral Out/2022 6.089
Garantia operacional Mai/2022 5.421
Predial e instalações Out/2022 6.524
As premissas adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações 
contábeis, consequentemente, não foram revisadas pelo nosso auditor independente. 20. Eventos subse-
quentes: A Administração da Companhia e controlada avalia anualmente a ocorrência de eventos subse-
quentes à data das demonstrações contábeis. Não ocorreram eventos compreendendo a data das demons-
trações e a data de sua aprovação que devessem ser ajustados ou divulgados nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas.

Diretoria
Pedro Miguel Cardoso Alves - Diretor-presidente

José Luiz de Melo Aguiar - Diretor
Marcos Vital Naves de Alcântara - Diretor

Contador
Farley Vasconcelos Botelho - CRC/MG-084.315/O-8

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais)
Mensagem da Administração 

Senhores acionistas - De acordo com os preceitos legais e estatutários, apresentamos a V. Sas. O Balanço Patrimonial, a Demonstração de Resultado e demais Demonstrações contábeis, pertinentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2021 e 2020 acompanhado do Parecer dos Auditores Independentes, para apreciação da Assembleia Geral. Colocamo-nos a disposição dos senhores acionistas para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 07 de abril de 2022
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